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A participação dos idosos na composição etária da população brasileira tem sido cada vez 
mais significativa, com destaque para o crescimento do número de centenários. Segundo o IBGE, em 
1991, foram recenseados 13.865 centenários no Brasil e, em 2000, 24.476 indivíduos, representando 
um aumento de 77% em nove anos. Sabendo-se que a contagem errônea do número de pessoas nas 
idades avançadas – em especial, devido a erros de declaração de idade – é uma característica dos 
registros  censitários  de  muitos  países,  inclusive  dos  desenvolvidos,  neste  trabalho  avaliamos  a 
consistência do número de centenários recenseados no Brasil, comparando-o com estimativas indiretas 
calculadas a partir do método de Gerações Extintas e dos métodos propostos por Rosenwaike (1968) e 
Coale & Caselli (1990). Os resultados apontam um número recenseado de centenários cerca de quatro 
vezes maior do que o estimado indiretamente. A incerteza com relação ao verdadeiro tamanho da 
população centenária no Brasil tem inúmeras implicações, inclusive na discussão sobre o nível e a 
estrutura da função de mortalidade adulta no país. 
 





The Brazilian population is rapidly aging. As a result, the number of centenarians has grown 
steadily over the last decades. According to IBGE, there were 13.865 and 24.476 centenarians of both 
sexes, respectively, in 1991 and 2000, representing an increase of 77 per cent in just nine years. 
Although expected, the increasing number of centenarians may be exaggerated by age misreporting at 
very old ages. In this article, we examine the consistency between the number of centenarians reported 
in the last two Brazilian censuses (1991 and 2000) and indirect estimates of this population calculated 
according to three methods: Extinct Generations, Rosenwaike (1968) and Coale & Caselli (1990). We 
find  about  four  times  more  people  in  the  census  data  than  according  to  the  indirect  estimates. 
Uncertainty about the true size of old-age populations has important implications in data-deficient 
countries, particularly in the debate on adult mortality estimates. 
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Nas  últimas  décadas,  a  transição  demográfica  levou  a  um  processo  significativo  de 
envelhecimento  da  estrutura  etária  da  população  do  Brasil  (Wong,  2001).  Projeções  das  Nações 
Unidas sugerem que no período de um século – 1950 a 2050 – a idade mediana da população brasileira 
aumentará de 19,2 anos para 40,4 anos (United Nations, 2006). 
Neste contexto, a participação dos idosos tem sido cada vez mais significativa, com destaque 
para  o  crescimento  da  população  de  centenários.  Segundo  o  IBGE,  em  1991,  foram  recenseados 
13.865 centenários no Brasil e, em 2000, 24.576 indivíduos, representando um aumento de 77% em 
nove anos – TAB. 1. Como esperado, em função de diferenciais de mortalidade por sexo, cerca de 
60% dos centenários, em 2000, eram mulheres. O crescimento do número de centenários continuará 
acelerado nas próximas décadas. Espera-se que em 2050 existam 160.000 pessoas com 100 anos e 
mais no Brasil, o que representará uma população, aproximadamente, sete vezes maior do que aquela 




População com 100 anos ou mais de idade, segundo sexo.  
Brasil – 1950, 1980, 1991 e 2000 
 
Ano  Total  Homens  Mulheres 
1950  9.689  3.290  6.399 
1980  11.990  4.086  7.904 
1991  13.865  4.657  9.208 
2000  24.576  10.423  14.153 
                                      Fonte dos dados básicos: IBGE – Censos Demográficos, dados do Universo.  
 
 
O aumento do número de centenários observado, recentemente, no Brasil, é um fenômeno 
presente em vários países desenvolvidos desde a década de quarenta. Myers (1966) e Rosenwaike 
(1968, 1979) destacam que a população americana recenseada com 100 anos e mais de idade dobrou 
entre 1940 e 1960. Em 2006, já se observava mais de 60.000 centenários americanos (Research, 2006). 
Não só a população com 100 anos e mais, mas também a população com 110 anos e mais – ou 
supercentenários – tem apresentado, nas últimas décadas, taxas de crescimento muito altas nos EUA. 
Entre 1980 e 1999, por exemplo, 671 pessoas atingiram os 110 anos de vida naquele país (Rosenwaike 
& Stone, 2003). 
No Canadá, Bourbeau & Lebel (2000) destacam um crescimento da população centenária 
superior a 18 vezes, entre 1951 e 1995, que passou de 131 para 2.456 pessoas. Na França, Vallin & 
Meslé (2001) estimam que o número de centenários passou de 200, em 1950, para 6.840 em 1998. Em 
2006, a população centenária francesa já era de 12.781 indivíduos (Human Mortality Database, 2008). 
Apesar do evidente crescimento da população centenária, Coale & Caselli (1990) ressaltam 
que o incremento acentuado da população em idades avançadas nem sempre é verdadeiro, já que a 
contagem  desses  indivíduos  está  sujeita  a  erros,  mesmo  em  países  desenvolvidos.  Problemas  no 
recenseamento da população centenária ocorrem em função, principalmente, de viéses oriundos da 
imputação  das  idades  omitidas  na  entrevista  e  de  erros  na  declaração  de  idade  dos  entrevistados 
(Preston et al, 1999). 7 
 
Erros na contagem da população por idade e seus efeitos sobre as estimativas de mortalidade 
são uma das principais razões pelas quais as tábuas de vida são finalizadas em 80 ou 85 anos e mais de 
idade em várias populações, incluindo a população brasileira (Gonzaga, 2008). No caso do Brasil, a 
solução de encerrar as tabelas de vida aos oitenta anos tem efeito ainda pouco conhecido sobre as 
estimativas  de  esperança de  vida,  com  possíveis  implicações  para  o  estudo  dos  determinantes  da 
longevidade no país (Camarano et al, 2004; Jassen et al, 2005) e suas conseqüências para as políticas 
públicas.  
Um  simples  olhar  sobre  as  razões  entre  a  população  com  100  anos  e  mais  de  idade  e  a 
população com 65 anos ou 85 anos no Brasil, comparativamente a outros países, revela um possível 
erro por excesso na população centenária recenseada no país. Como mostra a TAB. 2, em 1991, as 
razões brasileiras eram bem superiores às razões estimadas para países de reconhecida qualidade nos 
dados, como a Suécia e a Itália. Por exemplo, enquanto no Brasil, em 1991, a população com 100 e 
mais representou 16% da população de 85 anos, na Suécia, esta mesma razão foi igual a 2% apenas. 
Embora estas diferenças possam ser explicadas, pelo menos em parte, por variações nas histórias de 
fecundidade, mortalidade e migração de cada país, é necessário verificar, antes, em que medida a má 




População com 100 anos e mais em relação à população com 65 anos ou 85 anos de idade, segundo 
sexo e países selecionados – 1991 
 
Pop100+/Pop65    Pop100+/Pop85    País 
Mulher  Homem  Total  Mulher  Homem  Total 
Estados Unidos  2,3%  0,6%  1,5%  6,9%  3,2%  5,8% 
França  1,2%  0,2%  0,8%  3,0%  1,0%  2,4% 
Suécia  1,0%  0,3%  0,7%  2,5%  1,2%  2,0% 
Itália  0,6%  0,2%  0,4%  2,0%  1,1%  1,7% 
Japão  0,4%  0,1%  0,3%  1,8%  0,8%  1,4% 
Brasil  2,8%  1,2%  2,1%  19,0%  11,4%  16,0% 
       Fonte dos dados básicos: IBGE – Censo Demográfico 1991 e Human Mortality Database (<http://www.mortality.org>).  
 
 
O  presente  trabalho  tem  como  objetivo  avaliar  a  consistência  do  número  de  centenários 
recenseados em 1991 e 2000 no Brasil, comparando-o com estimativas indiretas calculadas a partir do 
método de Gerações Extintas e dos métodos propostos por Rosenwaike (1968) e Coale & Caselli 
(1990). As estimativas indiretas têm como base o número de óbitos ocorridos em idades acima de 100 
anos. Esperamos que os resultados apresentados aqui contribuam para uma discussão mais efetiva 
sobre o verdadeiro tamanho da população de idosos no país e suas implicações para temas como a 
mortalidade adulta e o planejamento e a implementação de políticas públicas focalizadas à população 
mais velha.  8 
 
2. O LIMITE DA VIDA: UMA BREVE REVISÃO DAS VÁRIAS PERSPECTIVAS 
 
Nos países desenvolvidos, a queda da mortalidade tem se concentrado cada vez  mais em 
idades muito avançadas, o que tem contribuído para o crescimento da população centenária (Vallin & 
Meslé, 2001). Diante desse novo padrão de mudanças na mortalidade, a literatura apresenta diferentes 
abordagens que tentam explicar qual seria o limite da vida humana. 
Segundo Manton et al (1991), as várias perspectivas sobre o aumento da duração da vida 
podem ser divididas em três grupos: a tradicional, a visionária e a empiricista. A visão tradicional 
sugere que o limite da duração da vida não é muito mais elevado que a esperança de vida corrente em 
alguns países – em torno de 85 anos. Segundo os tradicionalistas, a variabilidade da idade à morte 
tende a diminuir ao longo do tempo, à medida que aumentos na esperança de vida são observados, 
tornando assim a curva de sobrevivência mais retangular. Diante desse processo, mesmo que os óbitos 
se  desloquem  em  direção  às  idades  mais  avançadas,  o  aumento  corrente  da  expectativa  de  vida 
alcançará o seu limite aos 85 anos de idade. No entanto, Wilmoth (1997) destaca que esse processo de 
retangularização  da  função  de  sobrevivência  não  implica,  necessariamente,  que  exista  um  limite 
biológico para a longevidade, uma vez que se refere, apenas, à variabilidade da distribuição dos óbitos 
por idade. Enquanto ainda se observar um deslocamento desses óbitos rumo às idades mais longevas, 
ganhos na esperança de vida poderão ser alcançados.  
A perspectiva visionária, embora também proponha a existência de limites biológicos, sugere 
que os avanços na pesquisa biomédica irão aumentar esses limites e a esperança de vida no futuro 
poderá atingir valores entre 100 e 125 anos, ou entre 150 e 200 anos. E, finalmente, a perspectiva 
empiricista afirma que não existe um limite para a duração da vida, pois a mortalidade está declinando 
e progressos estão sendo feitos no tratamento e na administração de doenças não transmissíveis e de 
incapacidades que acometem a população nas idades mais avançadas. Essa terceira perspectiva sugere 
que a senescência acarretada pela idade é multidimensional e cada dimensão está associada a uma 
doença  não  transmissível.  Dessa  forma,  progressos  no  tratamento  de  doenças  como  o  mal  de 
Alzheimer e a osteoporose resultarão em aumentos na duração média de vida (Manton et al, 1991). De 
fato,  estudos  mais  recentes  têm  confirmado  o  crescimento  da  idade  máxima  de  vida  já  atingida, 
contradizendo, em certa medida, a idéia de uma idade limite para a duração da vida (Duchene & 
Wunsch, 1988; Wilmoth, 1997).  
De  um  modo  geral,  as  possibilidades  de  aumento  progressivo  na  esperança  de  vida  da 
população adulta e idosa, são diferenciadas no plano internacional. Se, de um lado, vários países 
desenvolvidos  experimentam  avanços  inegáveis  no  tratamento  e  prevenção  de  doenças  não 
transmissíveis, com possibilidades de vivenciar novos ganhos na esperança de vida, por outro lado, 
países como os da África, ainda estão enfrentando a epidemia da AIDS e a reemergência de certas 
doenças (Caselli et al, 2002). 
No caso do Brasil, segundo o IBGE, a esperança de vida aos 60 anos de idade aumentou 1,6 
anos entre os anos de 1991 e 2000. Nesse mesmo período, a esperança de vida aos 80 anos passou de 
7,5, para 9,18 anos, devido principalmente à queda da mortalidade entre os grupos de idade com 60 
anos e mais. Uma comparação do Brasil com outros países que estão em fases mais adiantadas da 
transição  demográfica  sugere  que  há  espaço  para  novos  ganhos  de  mortalidade  entre  os  idosos 9 
 
brasileiros, embora a velocidade e a magnitude desses ganhos sejam incertas (Camarano et al, 2004). 
Ainda não se sabe, exatamente, em que medida o aumento da longevidade tem sido responsável pelo 
crescimento  da  população  centenária  do  Brasil.  Embora  variações  nas  histórias  de  fecundidade  e 
migração também possam afetar as taxas de crescimento desse grupo de idade, a expectativa é que, 
cada vez mais, as quedas na mortalidade se assemelhem ao padrão observado em países desenvolvidos 
e se concentrem nas idades mais velhas, aumentando o papel de mudanças na mortalidade sobre o 
crescimento do número de centenários no Brasil. 
 
 
3. MATERIAL E MÉTODOS 
 
3.1. Bases de dados 
 
Neste  trabalho  foram  comparadas  estimativas  com  base  em  duas  fontes  de  dados:  (i)  as 
informações censitárias de 1991 e 2000 e (ii) os óbitos ocorridos no período 1985-2005 provenientes 
do Sistema de Informações de Mortalidade – SIM – do Ministério da Saúde – MS.  
Nos censos demográficos brasileiros de 1991 e 2000, a idade do indivíduo em anos completos 
é calculada com base nas perguntas tradicionais do mês e ano de nascimento – “Qual é o mês e o ano 
do seu nascimento?” – ou pela idade presumida, quando o informante não sabe o mês e o ano de 
nascimento,  e  faz  um  cálculo  aproximado  de  sua  idade.  Além  dessas  informações,  o  Censo 
Demográfico de 2000 coletou a idade declarada das pessoas, que se baseia na pergunta “Qual era a sua 
idade em 31 de julho de 2000?”. Essa nova informação possibilitou uma avaliação da consistência 
entre a idade declarada pela pessoa e sua idade calculada, com base no mês e no ano de nascimento.  
Ao analisar a consistência entre a idade declarada pela pessoa e sua idade calculada no Censo 
2000, o IBGE (2002b) encontrou algumas divergências, principalmente entre as pessoas com cem 
anos ou mais de idade. Por meio do sistema de consulta de imagens dos questionários, verificou-se ter 
havido,  na  maioria  dos  casos,  erros  sistemáticos  na  grafia  da  centena  do  ano  de  nascimento,  no 
momento da coleta. Nestes casos, as diferenças entre a idade declarada e a idade calculada pelo mês e 
ano  de  nascimento  eram,  predominantemente,  de  100  anos,  ou  seja,  ao  invés  de  grafar  1989  o 
recenseador teria grafado 1889, por exemplo. Tendo isto ocorrido, a idade considerada passou a ser a 
idade declarada sempre que a idade calculada, a partir do mês e ano de nascimento, era maior que 100 
anos e a diferença entre ambas era de 100 anos. Além disso, tanto no Censo 2000 quanto no Censo 
1991, a idade foi imputada para os indivíduos que por algum motivo, não tiveram a sua idade coletada, 
a mesma foi imputada, utilizando-se várias estratégias metodológicas, entre elas o sistema DIA – 
Detecção e Imputação Automática de erros para dados qualitativos
1. 
Quanto aos dados de mortalidade, o Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM – do 
Ministério da Saúde tem como documento-base a Declaração de Óbito – DO. As DOs são impressas 
em três vias pré-numeradas seqüencialmente e distribuídas gratuitamente às secretarias estaduais de 
saúde  para  subseqüente  fornecimento  às  secretarias  municipais  de  saúde,  que  as  repassam  aos 
estabelecimentos  de  saúde,  institutos  médico-legais,  serviços  de  verificação  de  óbitos,  médicos  e 
                                                            
1 Para maiores informações consultar IBGE (2002a) e IBGE (2002b). 10 
 
cartórios. O destino de cada uma das três vias varia em função de onde ocorreu e do tipo de óbito, 
mas, no geral, o fluxo pode ser assim resumido (Brasil, 2001): (i) primeira via: recolhida nas Unidades 
Notificadoras,  representadas  geralmente  pelos  estabelecimentos  de  saúde,  para  posterior 
processamento das informações, na instância municipal ou na estadual e envio ao DATASUS/MS; (ii) 
segunda via: entregue pela família ao cartório do registro civil, devendo nele ficar arquivada para os 
procedimentos  legais;  (iii)  terceira  via:  arquivada  nas  Unidades  Notificadoras  para  ser  anexada  à 
documentação médica pertencente ao falecido. No geral, o médico é o principal responsável pelo 
preenchimento  de  todas  as  informações  contidas  na  DO,  entre  elas,  a  idade  do  óbito  em  anos 
completos que tem como base algum documento ou é informada pelo responsável pelo falecido. 
O sub-registro de óbitos ainda é um problema presente nos dados de óbitos no Brasil, tanto 
nos dados do SIM quanto nos dados de registros de óbitos. Neste trabalho, fizemos a correção do sub-
registro do SIM, por sexo, levando-se em consideração os fatores de correção estimados por Paes 
(2005) para os anos de 1990 e 2000, calculados com base na média das estimativas geradas a partir de 
três métodos: Método da Equação de Balanço do Crescimento de Brass, Método de Preston et al e 
Método de Courbage & Fargues. No geral, os métodos de correção de sub-registro, além de exigirem 
pressupostos  relacionados  aos  dados  e  a  composição  da  população,  estimam  um  único  fator  de 
correção que é constante para todas as idades (United Nations, 1983; Hill, 2000). Assim, a correção do 





O número de centenários observado nos censos demográficos de 1991 e 2000 foi comparado a 
estimativas indiretas com base no número de óbitos acima de 100 anos, obtidas através da aplicação de 
três métodos distintos: o método de Gerações Extintas e os métodos propostos por Rosenwaike (1968) 
e Coale & Caselli (1990).  
O método de Gerações Extintas foi introduzido em 1951 pelo francês Paul Vicente e tem sido 
utilizado com freqüência em estudos sobre mortalidade adulta (Coale & Caselli, 1990; Preston et al, 
1998; Bourbeau & Lebel, 2000; Rosenwaike & Stone, 2003). Sua grande vantagem é o fato de não 
depender  de  nenhum  pressuposto  importante  para  ser  aplicado.  Sua  inconveniência  é  o  fato  de 
somente poder ser aplicado a coortes já extintas, o que exige dados de óbitos acumulados por um 
longo período de tempo.  
No método das Gerações Extintas, o número de pessoas sobreviventes à idade exata x, no ano 
t, é igual ao número de óbitos com x anos ou mais de idade ocorridos no ano t e nos anos seguintes, até 
que o último indivíduo da geração – ou coorte – venha a falecer. Assume-se que o número de óbitos é 
distribuído uniformemente ao longo dos anos e que, portanto, os óbitos de cada coorte, entre as idades 
x e x+1, é aproximadamente igual à metade do número total de óbitos observados entre as idades [x, 
x+1) e [x+1, x+2), no ano t. Considera-se ainda que a população é fechada (Rosenwaike, 1968; Coale 



























, onde                                                 (1) 
 
t
x P  : é a população na idade x no início do ano t; 
n: é o número de anos necessários até que a coorte seja extinta; 
d: representa o número de óbitos em cada ano calendário considerado. 
 
Para a aplicação do método de Gerações Extintas, assumimos que a coorte de centenários 
extingue-se aos 110 anos. Embora haja registro de pessoas em todo o mundo que sobreviveram à 
idades  superiores  a  esse  limite,  o  pressuposto  de  idade  máxima  de  110  anos  é  consistente  com 
trabalhos internacionais. Wilmoth (1997), por exemplo, demonstra que é possível obter estimativas 
populacionais confiáveis assumindo um limite de vida de 109 anos para as mulheres e de 107 anos 
para os homens. No caso específico do Brasil, o pressuposto de limite de vida aos 110 anos é aceitável 
quando analisamos o número de óbitos acima dessa idade. Por exemplo, no período de 15 anos, entre 
1991 e 2005, houve o registro de apenas 376 óbitos acima de 110 anos. Este volume deve ser ainda 
menor se considerarmos que em função de erros de declaração de idade, muitos destes óbitos se 
referem,  de  fato,  à  idades  inferiores  às  registradas  nas  DOs.  Além  disso,  como  ficará  claro  na 
apresentação dos resultados, dadas as diferenças substantivas encontradas nas estimativas diretas e 
indiretas de centenários no Brasil, mesmo se assumíssemos uma idade limite mais alta, a inclusão de 
uma ou duas centenas de óbitos no cálculo indireto da população não alteraria as principais conclusões 
deste trabalho.  
Em razão da ausência de um tempo de observação suficientemente longo para a aplicação do 
método de Gerações Extintas, o mesmo não pôde ser utilizado para o cálculo de centenários no ano de 
2000, apenas em 1991. A solução encontrada para 2000 foi utilizar técnicas que substituem os dados 
de coorte por dados de período e, portanto, são apropriadas para os casos de coortes não extintas . Um 
desses métodos foi proposto por Rosenwaike (1968) e apresenta o número de sobreviventes a cada 
idade x como, aproximadamente, igual ao número de óbitos com x+1 anos e mais de idade registrados 
no último ano calendário disponível. Assume-se, neste caso, que a população em estudo é fechada e 
estacionária e, portanto, que o número de pessoas com idade x, n(x), em um dado período, pode ser 
obtido com base no número de óbitos registrados nas idades superiores a x: 
 
[ ] [ ] x D x n x n 1 ) 1 ( ) ( + + = , onde                         (2) 
 
x D 1  : é o número de óbitos entre as idades x e x+1. 
Como  dispomos  de  informações  de  óbitos  para  a  coorte  de  2000  até  o  ano  de  2005, 
combinamos os óbitos da coorte até este ano com os óbitos de período para as idades de 106 a 110 
anos,  em  2005.  Em  1991,  mesmo  podendo  fazer  uso  do  método  de  Gerações  Extintas,  também 
aplicamos o método de Rosenwaike (1968) a partir dos óbitos ocorridos no período 1991-1996, a fim 
de permitir comparações entre os resultados de ambos os métodos.  12 
 
Embora de fácil aplicação, a metodologia sugerida por Rosenwaike (1968) é deficiente ao não 
considerar que, na ausência de estacionariedade, o número de óbitos por idade, no período de análise, 
varia  em  função  do  tamanho  de  cada  coorte.  Para  evitar  os  erros  causados  pela  ausência  de 
estacionariedade, é necessário corrigir o número de óbitos em cada idade, no período de análise, com 
base nas taxas de crescimento por idade. Segundo Coale & Caselli (1990), em uma população fechada 
com taxa de crescimento entre as idades x e x+1 igual a 1rx, o número de indivíduos que atinge a idade 
x difere do número de indivíduos que atinge a idade x+1 em virtude de variações na mortalidade 
corrente,  observada  entre  as  idades  x  e  x+1  anos  e  de  variações  na  história  de  fecundidade, 
mortalidade e migração, de cada coorte, expressas através das diferentes taxas de crescimento de cada 
grupo etário. Assim, o número de pessoas sobreviventes à idade x, n(x), em um dado período, pode ser 
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D r x n x n , onde                      (3) 
x D 1  : é o número de óbitos entre as idades x e x+1; 
x r 1  : é a taxa de crescimento populacional entre as idades x e x+1; 
Se a taxa de crescimento da população a cada idade é conhecida, a equação [3] pode ser 
aplicada iterativamente, estimando-se o número de pessoas a cada idade com base apenas nos óbitos 
ocorridos  no  período em  estudo.  O  cálculo é  iniciado  da  maior  para  a  menor  idade considerada, 
admitindo-se  que  o  número  de  pessoas  sobreviventes  à  última  idade  exata  analisada  (idade  de 
extinção) é igual a zero. 
Como não conhecemos, a priori, a função das taxas de crescimento por idade no ano t, é 





x x r r r 1 1 1 − =  , onde                          (4) 
obitos
x r 1  : é a taxa de crescimento dos óbitos observados no período em estudo, entre as idades 
x e x+1; 
TEM
x r 1  : é a taxa de mudança das taxas específicas de mortalidade – TEM – no período de 
estudo, entre as idades x e x+1. 
 
Ou seja, como o número de óbitos é igual ao produto das TEMs pela população em cada 
idade, variações no tamanho da população, isto é, em sua taxa de crescimento, podem ser obtidas pela 
diferença nas variações no número de óbitos e nas TEMs, expressas através das suas respectivas taxas 
de crescimento. Para estimar a população centenária em 2000 com base nesse método, calculamos as 
taxas específicas de crescimento dos óbitos por idade, a partir dos 100 anos, dividindo-se a diferença 
entre os óbitos observados no início do ano de 1995 e no início do ano de 2005, pelo total de óbitos 
observados no período 1995-2004 (Coale & Caselli, 1990). Mais uma vez, optamos por aplicar este 
método também em 1991, apesar de dispormos de estimativas com base no método de Gerações 
Extintas para este ano, método este que é mais robusto por exigir um número menor de pressupostos 13 
 
que os demais métodos. No caso do cálculo da população centenária em 1991, as taxas específicas de 
crescimento dos óbitos por idade foram obtidas dividindo-se a diferença entre os óbitos observados no 
início do ano de 1986 e no início do ano de 1996, pelo total de óbitos observados no período 1995-
2004. 
Levando-se em consideração o número reduzido de óbitos observados a cada idade entre 100 e 
110 anos e mais, assumiu-se, tanto para 2000 quanto para 1991, uma taxa de crescimento igual à 
média das taxas para as idades acima de 100 anos, por sexo, em cada período de análise. Além disso, 
dado que sabemos muito pouco sobre a variação das TEMs a partir dos 100 anos de idade no Brasil, 
assumimos que as mesmas mantiveram-se constantes ao longo do período analisado, ou seja, que sua 
taxa de crescimento foi igual a zero. Portanto, segundo a equação [4] a taxa de crescimento, para cada 
idade, passa a ser igual apenas à taxa de crescimento dos óbitos. Esta taxa foi utilizada para a correção 
dos óbitos, conforme a equação [3], gerando estimativas indiretas da população com mais de 100 anos, 
tanto em 1991 quanto em 2000, com base em dados de período.  
Finalmente, para tornar as estimativas indiretas (Gerações Extintas; Rosenwaike, 1968 e Coale 
& Caselli 1990) consistentes com as informações do Censo de 1991 e 2000, a população recenseada 
para o Brasil e suas regiões, segundo sexo e idade, foi estimada para 1º de janeiro de 1991 e 1º de 
janeiro de 2000 com base na taxa média anual de crescimento observada entre 1º de setembro de 1991 





A TAB. 3 apresenta os resultados das estimativas da população centenária, por sexo, para os 
anos de 1991 e 2000, com base em cada um dos métodos descritos anteriormente. Os resultados são 





Estimativa do número de centenários com base em informações censitárias e dados de mortalidade do 
SIM/MS, segundo sexo – Brasil – 1991 e 2000 
 
Ano/Sexo/Método  Estimativa com 
base nos censos* 
Estimativa com base 
nos óbitos  Diferença absoluta 





Coale & Caselli, 1990  4.382  1.144  -3.238  3,83 
Rosenwaike, 1968  4.382  1.098  -3.284  3,99 
Geração Extinta  4.382  1.207  -3.175  3,63 
Mulheres 
Coale & Caselli, 1990  8.914  3.007  -5.907  2,96 
Rosenwaike, 1968  8.914  2.599  -6.315  3,43 
Geração Extinta  8.914  2.391  -6.523  3,73 
2000 
Homens 
Coale & Caselli, 1990  9.890  1.649  -8.241  6,00 
Rosenwaike, 1968  9.890  1.159  -8.731  8,53 
Mulheres  
Coale & Caselli, 1990  13.762  4.528  -9.234  3,04 
Rosenwaike, 1968  13.762  2.718  -11.044  5,06 
 Fonte dos dados básicos: IBGE - Dados do Universo dos Censos Demográficos de 1991 e 2000 e SIM/MS. 
 Nota: * População com 100 anos e mais em 1 de janeiro de 1991 e 1 de janeiro de 2000, com base na taxa média anual de 
crescimento observada entre 1 de setembro de 1991 e 1 de agosto de 2000. 
 
 
Em 1991, ano em que foi possível aplicar os três métodos indiretos para estimar o número de 
centenários, há diferenças significativas entre os resultados estimados indiretamente e a população 
recenseada pelo IBGE. Os métodos indiretos apontam um número de centenários no Brasil, neste ano, 
quase quatro vezes menor do que o enumerado pelo IBGE. Por exemplo, com base no método de 
Gerações Extintas, estimamos um total de 3.598 centenários de ambos os sexos, contra 13.296 pessoas 
recenseadas no censo. As diferenças absolutas em relação ao censo de 1991 são semelhantes segundo 
cada  método  indireto  empregado,  principalmente  entre  os  homens,  sugerindo  um  bom  grau  de 
robustez, pelo menos nesse ano, dos métodos que fazem uso de dados de período (i.e., Rosenwaike 
1968 e Coale & Caselli, 1990). Além disso, em função dos diferenciais de mortalidade por sexo, as 
estimativas indiretas confirmam os dados censitários ao apontarem que existia no Brasil, em 1991, 
cerca de duas vezes mais mulheres do que homens com mais de 100 anos de idade. Por exemplo, 
segundo o método de Gerações Extintas, havia 2.391 centenárias e 1.207 centenários em 1991.  
No que tange ao ano de 2000, chama a atenção, em primeiro lugar, o fato da população 
centenária masculina recenseada, neste ano, ter mais do que dobrado em relação à população em 1991 
e, portanto, ter apresentado um ritmo de crescimento superior ao da população feminina que cresceu 
em torno de 1,5 vezes. Em 2000, como destacamos anteriormente, as estimativas indiretas têm como 
base apenas os métodos de Rosenwaike (1968) e Coale & Caselli (1990), já que a coorte de 2000 não 
havia se extinguido em 2005, último ano em que os dados de óbitos estão disponíveis, impedindo a 
aplicação do método de Gerações Extintas. Ao contrário do que observamos em 1991, as estimativas 
com base nos métodos de Rosenwaike (1968) e Coale & Caselli (1990) são inconsistentes. O número 
de centenários é inferior, principalmente para as mulheres, quando assumimos estacionariedade para o 
crescimento populacional (método de Rosenwaike). As diferenças podem ser explicadas por mudanças 
nas taxas de crescimento dos óbitos por idade, que provavelmente, foram mais diferentes de zero no 15 
 
ano  de  2000,  tornando  o  pressuposto  de  estacionariedade  da  população  centenária,  adotado  pelo 
método de Rosenwaike (1968), menos factível.  
Partindo dos resultados gerados pelo método de Coale & Caselli (1990), nota-se que há, no 
caso dos homens, uma diferença ainda maior entre os dados do censo e as estimativas indiretas em 
2000, quando comparada a 1991. Como mostra a TAB. 3, o número de centenários do sexo masculino 
é cerca de seis vezes maior no censo do que o estimado através do número de óbitos (respectivamente, 
9.890 pessoas contra 1.649 pessoas). No caso da população feminina, ao contrário, os resultados são 
similares aos de 1991, e a população censitária é pouco mais de três vezes maior do que aquela 
estimada indiretamente (13.762 contra 4.528 pessoas). 
 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os  resultados  apresentados  neste  trabalho  apontam  uma  discrepância  substantiva  entre  a 
população centenária no Brasil recenseada pelos censos demográficos de 1991 e 2000 e a população 
estimada indiretamente com base no número de óbitos registrados em idades acima de 100 anos. Entre 
os prováveis erros que explicariam essas diferenças, destacam-se, em primeiro lugar, os erros causados 
pela  imputação  das  idades  faltantes  nos  censos  demográficos.  Embora  não  tenhamos  dados  para 
estimar  o  número  de  casos  de  imputação  em  1991,  verificamos  que  em  2000,  apenas  35%  da 
população  com  100  anos  e  mais  declarou,  de  fato,  a  sua  idade,  enquanto  a  maioria,  65%  dos 
indivíduos, teve a sua idade imputada. Esse percentual ainda foi maior na população feminina: 72% 
das mulheres centenárias tiveram a sua idade imputada no Censo 2000. Se assumíssemos um cenário 
extremo em que todos os indivíduos que tiveram sua idade imputada tivessem, na verdade, idade 
inferior a 100 anos em 2000, a diferença entre a população feminina centenária estimada com base nos 
óbitos (segundo o método de Coale & Caselli, 1990) e a recenseada pelo IBGE reduziria, mas ainda 
permaneceria alta, em torno de 20%.  
Além disso, como sugerido na literatura internacional (Coale & Caselli, 1990; Preston et al, 
1999), o aparente excesso de centenários nos censos pode ser resultado, também, de erros sistemáticos 
de declaração de idade entre os entrevistados, com predominância do exagero da idade tanto em 1991, 
quanto em 2000. Infelizmente, no entanto, não sabemos nada a respeito da magnitude desses erros no 
Brasil. 
Por outro lado, não é possível concluir apenas a partir de nossa análise, que as discrepâncias 
encontradas se devem, exclusivamente, aos erros nos censos demográficos. Os dados de óbitos não 
podem ser considerados, a priori, um padrão-ouro e estão, também, sujeitos a erros. Uma hipótese, por 
exemplo, para o número bastante inferior de centenários estimado indiretamente é o erro por falta 
causado pelo sub-registro de óbitos. Embora, pelo menos parte destes erros tenha sido corrigida na 
nossa análise através de um fator médio de correção, é possível que o sub-registro varie por idade e 
seja maior entre os centenários do que entre os adultos mais jovens. No entanto, não há nada na 
literatura que sugira que o sub-registro foi maior entre os centenários do que entre os adultos mais 
jovens, a ponto de alterar, significativamente, os resultados apresentados neste estudo.  16 
 
Além disso, a qualidade dos registros de óbitos é afetada por erros de declaração de idade. 
Mas vale destacar dois pontos, neste caso. Em primeiro lugar, a literatura internacional sugere que a 
idade é melhor declarada nos registros de óbitos do que nos censos demográficos (Coale & Caselli, 
1990; Preston et al, 1999). Em segundo lugar, deve-se notar que a presença de erros de declaração de 
idade nos registros de óbitos, implicaria em discrepâncias entre as estimativas diretas e indiretas ainda 
maiores do que as apresentadas anteriormente. Isto ocorreria, porque haveria, provavelmente, um erro 
por excesso nos óbitos de centenários causado pelo exagero da idade, e vários dos óbitos registrados a 
partir de 100 anos de idade seriam, de fato, de nonagenários ou octogenários. 
Conforme  enfatizamos  no  início  deste  artigo,  o  conhecimento  do  verdadeiro  número  de 
centenários tem implicações importantes para o debate sobre os limites da sobrevivência humana. Há, 
quase  sempre,  por  parte  da  opinião  pública  e  mesmo  entre  pesquisadores  de  diversas  áreas  do 
conhecimento, um desejo justificável de se acreditar em um crescimento vertiginoso da população 
com idade próxima ou acima dos limites registrados nas diversas regiões do mundo. No entanto, 
embora o aumento da população mais longeva seja um processo real e inevitável, chamamos a atenção 
para possíveis erros que são praticados quando os problemas de contagem e registro são ignorados. O 
principal erro é a subestimação das taxas de mortalidade em idades avançadas. Assumindo que os 
dados censitários são mais sujeitos a erros do que os dados de óbitos e, portanto, que há, de fato, um 
excesso de centenários nos censos em relação aos óbitos, devemos esperar um erro por falta nas taxas 
de mortalidade quando estas são calculadas com base nas fontes de dados convencionais (isto é, dados 
de óbitos no numerador e população recenseada no denominador). Mesmo nos casos em que as taxas 
de mortalidade adulta são estimadas com base em uma única fonte de dados, os erros de declaração de 
idade podem estar presentes, já que muitos dos idosos de hoje desconhecem sua verdadeira idade em 
função de falhas do registro civil de nascimento que ocorriam com freqüência nas primeiras décadas 
do século passado.  
Embora  nosso  trabalho  tenha  se  restringido  à  população  centenária,  acreditamos  que  as 
inconsistências entre as estimativas do censo e os registros de óbitos devem ocorrer, também, entre 
adultos mais jovens, incluindo os nonagenários, octogenários e septuagenários. Portanto, é importante 
que a análise de consistência apresentada neste trabalho seja estendida para outras idades. Estudos 
deste tipo nos permitirão conhecer, com maior precisão, o volume e a distribuição do número de óbitos 
e de pessoas por idade no Brasil. 17 
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